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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº  03/2005

SÚMULA:
Acrescenta o inciso IV ao parágrafo 3º do artigo 4º da Lei nº 4.607, de 17 de dezembro de 1990 – Código de Posturas do Município.

SALA DAS SESSÕES, 26 de janeiro de 2005.

ROBERTO FÚ

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº         /2005

SÚMULA:
Acrescenta o inciso IV ao parágrafo 3º do artigo 4º da Lei nº 4.607, de 17 de dezembro de 1990 – Código de Posturas do Município.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O parágrafo 3º do artigo 4º da Lei nº 4.607, de 17 de dezembro de 1990 – Código de Posturas do Município,   passa a vigorar acrescido do inciso IV, com a seguinte redação:

“ Art. 4º  . . .

. . . 
§ 3º
Só serão fornecidos Alvarás de Licença para:

. . . 
IV – instituições de ensino de nível técnico ou de cursos profissionalizantes se estas comprovarem estar regularmente inscritas no respectivo conselho e/ou órgão representativo de classe e devidamente autorizadas e credenciadas pelo Conselho Estadual de Educação ou pelo Ministério da Educação.”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 26 de janeiro de 2005.

ROBERTO FÚ

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº           /2005

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade acrescentar um inciso ao parágrafo 3º do artigo 4º do Código de Posturas do Município, estabelecendo que somente serão fornecidos Alvarás de Licença para instituições de ensino de nível técnico ou de cursos profissionalizantes se estas comprovarem estar regularmente inscritas no respectivo conselho e/ou órgão representativo de classe e devidamente autorizadas e credenciadas pelo Conselho Estadual de Educação ou pelo Ministério da Educação.

E assim procedemos pelo fato de que algumas instituições de ensino de nível técnico e profissionalizante anunciam seus cursos e atraem alunos que, com muito esforço, pagam, e pagam caro,  para ter outra profissão,  mas quando vão tentar exercê-la não o conseguem, visto que muitas dessas instituições às vezes são fantasmas ou então estão irregulares perante os órgãos competentes, ou seja,  não estão habilitadas ou inscritas perante os respectivos conselhos e/ou órgãos representativos de classe nem devidamente autorizadas e credenciadas pelo Conselho Estadual de Educação ou pelo Ministério da Educação.

Em resumo,  o aluno gasta dinheiro com as mensalidades,  fica um, dois ou mais anos estudando e não consegue exercer a profissão para a qual se preparou porque não consegue obter a necessária habilitação dos órgãos competentes.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES, 26 de janeiro de 2005.

ROBERTO FÚ

VEREADOR

mms
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